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A òinterpretaçãoó do Art . 23, §§ 

1º e 2º da Lei 8.666/ 93 e a 

correlação com os Atos de 

Improbidade Administrativa 

(lei 8.429/ 92).    



Introdução 

·O que é Licitação? 

 

É o conjunto de procedimentos administrativos 

(administrativos porque parte da administração pública ) 

para as compras ou serviços contratados pelos governos 

Federal, Estadual ou Municipal, ou seja todos os entes 

federativos. 





Vocabulário específico 

·Certame 

·Sessão Pública 

·CPL 

·Pregoeiro 

·Equipe de apoio 

·Envelopes 

·Adjudicação e Homologação 

·Portal òcompras.NET.Amó e 

Portal òe-compras.AMó 

·Amostras e prospectos 

 

·Credenciamento 

·Licitante 

·Órgão licitante 

·Ata de Registro de Preços 

·Órgão gerenciador da ARP 

·Ordenador de despesas 

·PPA, LDO e LOA 

·Empenho 

·Exercício financeiro 

 



Como se inicia o procedimento da licitação? 

+ = 

ferramenta administrativa, 

que possibilita perceber 

a realidade, avaliar os 

caminhos, construir 

um referencial futuro, 

o trâmite adequado e 

reavaliar todo o processo a 

que o acoplamento se 

destina. 

Minimização dos custos 

dos recursos utilizados 

na consecução de uma 

atividade, sem 

comprometimento dos 

padrões de qualidade. 

(Relação 

custo/benefício) 

ECONOMICIDADE 

Art. 70 da CF/88 

será iniciado com a abertura 

de processo administrativo 

(fase interna), devidamente 

autuado, protocolado 

e numerado, contendo 

a autorização 

respectiva, a indicação 

sucinta de seu objeto e do 

recurso próprio para a 

despesa... 



Á edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

Á comprovante das publicações do edital resumido, ou da entrega do convite; 

Á ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do 

responsável pelo convite; 

Á original  das propostas e dos documentos que as instruírem; 

Á atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

Á pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

Á atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

Á recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e 

decisões;  

Á despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 

fundamentado circunstanciadamente; 

Á termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

Á outros comprovantes de publicações; e 

Á demais documentos relativos à licitação. 



Qual gestor público está obrigado a licitar? 

Art . 1º, Parágrafo Único: 

Ç Todos os órgãos da Administração 

Pública direta, os fundos especiais, 

as autarquias, as fundações 

públicas, as empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e 

demais entidades controladas 

direta ou indiretamente pela 

União, Estados, Distrito  Federal e 

Municípios estão obrigados à licitar. 

Art . 1º, Parágrafo Único: 

Ç Todos os órgãos da Administração 

Pública direta, os fundos especiais, 

as autarquias, as fundações 

públicas, as empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e 

demais entidades controladas 

direta ou indiretamente pela 

União, Estados, Distrito  Federal e 

Municípios estão obrigados à licitar. 



Quanto as MODALIDADES de licitação 

previstas: 

ÇConvite; 

ÇTomada de preços; 

ÇConcorrência 

ÇConcurso e,  

ÇLeilão, todas previstas na Lei nº 8.666/ 1993.  

Também há o PREGÃO, que é previsto na Lei nº 

10.520/2002. 

Também há o PREGÃO, que é previsto na Lei nº 

10.520/2002. 



Art . 45, §1º , incisos I a IV da Lei nº 8.666/ 1993:  

 

× MENOR PREÇO; 

 

× MELHOR TÉCNICA; 

 

× TÉCNICA òEó PREÇO; 

 

× MAIOR LANCE OU OFERTA; (alienação de bens ou concessão de direito  real de 

uso) 

Quanto aos TIPOS de licitação previstas: 



Podem ser utilizados outros tipos de licitação 

diversos dos anteriormente enumerados? 

ÇNÃO. A Lei nº 8.666/ 1993 definiu taxativamente os 

tipos de licitação, proibindo,  por força do seu art. 

45, § 5º, a criação ou utilização de outros tipos. 

 

ÇA Lei nº 8.987/ 1995, que trata das concessões e 

permissões de serviços públicos, estabelece 

critérios de julgamento, e não tipos de licitação, que 

são diferentes dos estabelecidos na Lei nº 8.666/ 1993. 



Abrangência das modalidades 

Concorrência 
ou Pregão 

Tomada de 
Preços 

Convite 





CONVITE 

Tomada de 
Preços 

Concorrência 
ou Pregão 

Abrangência das modalidades 

por amostragem no Amazonas 



Abrangência das modalidades 

por amostragem no Amazonas 

De 2013 a 2015:  

 

ÇMunicípios com mais de 100.000 habitantes: 300 processos 

licitatórios, sendo 195 por CONVITE (65%); 

 

ÇMunicípios com até de 50.000 habitantes: 103 processos 

licitatórios, sendo 30 por CONVITE (30%); 

 

ÇMunicípios com menos de 10.000 habitantes: 54 processos 

licitatórios, sendo 28 por CONVITE (52%); 

 



Art . 23 da Lei 8.666/ 93: 

Á § 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração 

serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 

técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 

vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 

economia de escala. 

 

Á § 2o  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas 

nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de 

etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder 

licitação distinta, PRESERVADA A MODALIDADE PERTINENTE 

PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO EM LICITAÇÃO. 

Art . 23 da Lei 8.666/ 93: 

Á § 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração 

serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 

técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 

vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 

economia de escala. 

 

Á § 2o  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas 

nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de 

etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder 

licitação distinta, PRESERVADA A MODALIDADE PERTINENTE 

PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO EM LICITAÇÃO. 





É a modalidade, estipulada pela Lei 8.666/ 93, Art. 22 § 3º, entre 

interessados do ramo pertinente ao objeto que se contrata, podendo ser 

cadastrado ou não, convidados em um número mínimo de três pela unidade 

administrativa, a qual, afixará, em local apropriado, cópia do instrumento 

convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 

especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até vinte 

e quatro horas da apresentação das propostas.  Em uma linguagem mais fácil e 

rápida, na carta convite a administração pública escolhe de maneira 

discricionária empresas ou profissionais e os convida para participar da 

licitação, informando-os dos critérios que serão adotados para julgá-los e 

pleiteando que os mesmos apresentem suas propostas a fim de obter um 

número mínimo de três licitantes presentes no certame. 



Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 

anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em 

vista o valor estimado da contratação: 

 

I - PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA:       

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);       

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais);        

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais);   

 

      

II - PARA COMPRAS E SERVIÇOS NÃO REFERIDOS NO INCISO 

ANTERIOR:       

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);          

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 

reais);         

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). 

 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 

anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em 

vista o valor estimado da contratação: 

 

I - PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA:       

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);       

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais);        

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais);   

 

      

II - PARA COMPRAS E SERVIÇOS NÃO REFERIDOS NO INCISO 

ANTERIOR:       

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);          

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 

reais);         

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). 

 



Se caracteriza quando se divide  a despesa 

para utilizar  modalidade de licitação 

inferior  à recomendada pela legislação para 

o total da despesa, ou para efetuar 

contratação direta. 



EXEMPLO: 

Á Secretaria Municipal de Educação vai 

adquirir 1.000 computadores 

Á O total da aquisição é de R$800.000,00. 

Á Qual modalidade?  CONCORRÊNCIA 

ü Art . 23, II,  para compras e 

serviços ...: 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais); 

b) tomada de preços - até R$ 

650.000,00 (seiscentos e cinquenta 

mil reais); 

c) concorrência - acima de R$ 

650.000,00 (seiscentos e cinquenta 

mil reais). 

Á Mas, o Secretário, tem 

òamigosó que podem fornecer 

o equipamento?  

Á Então ele lança 10 CONVITES DE 

R$80.000,00?  



Qual o problema disso? 

A Lei 8.666/ 1993, em seu Art. 23 § 5º, veda o 

FRACIONAMENTO DE DESPESA. 

Acórdão 1386/ 2005 Segunda Câmara 

 

Evite a fragmentação de despesas, caracterizada 

por aquisições frequentes dos mesmos 

produtos ou realização sistemática de serviços da 

mesma natureza em processos distintos, cujos valores 

globais excedam o limite previsto para dispensa de 

licitação a que se referem os inciso I e II do art. 24 da 

Lei 8.666/ 1993. 

Acórdão 1386/ 2005 Segunda Câmara 

 

Evite a fragmentação de despesas, caracterizada 

por aquisições frequentes dos mesmos 

produtos ou realização sistemática de serviços da 

mesma natureza em processos distintos, cujos valores 

globais excedam o limite previsto para dispensa de 

licitação a que se referem os inciso I e II do art. 24 da 

Lei 8.666/ 1993. 



EXEMPLO: 

O ordenador de despesas do Município FRACTAL realizou as seguintes 

aquisições no decorrer do exercício de 2016: 

MARÇO 

Gastou 
R$5.000,00 
em: 

MAIO 

Gastou 
R$3.000,00 
em: 

JUNHO 

Gastou 
R$3.000,00 
em: 

SETEMBRO 

TOTAL  TOTAL  
Gastou 

R$2.000,00 

em: 

Gastou 

R$13.000,00 

em: 



Acórdão 2528/ 2003 Primeira Câmara 

 

Evite o fracionamento de despesas como mecanismo de fuga à 

modalidade de licitação adequada (art. 23, § 5º). 

Acórdão 2528/ 2003 Primeira Câmara 

 

Evite o fracionamento de despesas como mecanismo de fuga à 

modalidade de licitação adequada (art. 23, § 5º). 

Acórdão 73/ 2003 Segunda Câmara 

 

Atente para o fato de que, atingido o limite  legalmente fixado 

para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços 

da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização 

de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de 

despesa. 

Acórdão 73/ 2003 Segunda Câmara 

 

Atente para o fato de que, atingido o limite  legalmente fixado 

para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços 

da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização 

de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de 

despesa. 



Art . 24.  É dispensável a licitação: 

 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por 

cento) do limite  previsto na alínea "a",  do inciso I do artigo 

anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço 

ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam 

ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

 

 II  - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite  previsto na alínea "a",  do inciso II  do artigo 

anterior  e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 

refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 

que possa ser realizada de uma só vez; 



Art. 23: 

I - para obras e serviços de engenharia:         

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

 

10% = 15.000,00 

 

Art. 23: 

I - para obras e serviços de engenharia:         

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

 

10% = 15.000,00 

 

Art. 23: 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:       

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

 

10% = 8.000,00 

 

Art. 23: 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:       

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

 

10% = 8.000,00 

 



TJ-TO 

Processo 

AC 50110843220138270000 

Relator 

MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 

 

Ementa 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

IRREGULARIDADES NAS CONTAS DO ORDENADOR DE DESPESAS. CONTROLE EXTERNO. 

JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. FRACIONAMENTO DE DESPESAS. FRAUDE 

LICITAÇÕES. IMPROBIDADE. RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL. MULTA. 

 

No feito de origem, o autor alegou, em síntese, ter no requerido exercido acumulado o 

mandato de Prefeito do Município de Fortaleza do Tabocão-TO, e, ao mesmo tempo, 

ordenador de despesas, fracionou despesas com o intuito  de contratar sem o 

devido processo de licitação, fraudando termos do contrato e o processo 

licitatório  mediante a permuta de bens para aquisição de veículos usados, 

requerendo, ao final, a condenação em danos causados ao erário, apurado em liquidação de 

sentença, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa e 

proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, conforme se extrai da exordial. 



O Magistrado a quo aplicou ao requerido as seguintes sanções, pelo ato de 

improbidade administrativa praticado: a) suspensão dos seus 

direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; b) proibição de 

contratar com o pode público  ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica  da qual seja sócio majoritário,  pelo 

prazo de três anos c) pagamento de multa civil  de 27 vezes o valor 

o montante da remuneração percebida pelo mesmo quando prefeito 

do Município de Fortaleza do Tabocão na data de 31/ 12/ 2006, corrigidos 

monetariamente pelo IGP-M, a contar da promulgação da sentença, 

acrescidosn de juros de 12% ao ano a contar do trânsito em julgado da 

sentença, mediante depósito judicial. 



Extrai-se dos autos que o apelante se valeu do fracionamento indevidamente para realizar 

determinadas despesas relativas a compras, a fim de permitir  que, com o parcelamento, 

os valores individuais de cada contrato não ultrapassassem os limites da dispensa de 

licitação face ao pequeno valor contratado nas aquisições de uniformes escolares da 

empresa [...]; na contratação de transporte de alunos com o contratado [...]; na locação 

de veículos para transporte de alunos com o contratado [...]; na locação de veículos 

para coleta de lixo  com o contratado [...]; locação de motoniveladora para manutenção 

de ruas com a contratada [...]; no processo licitatório na permuta de veículos usados. 

No caso em tela, o ato de improbidade consubstanciou-se no fato de o apelante 

ter celebrado nove contratos sem o devido processo licitatório,  sendo sete 

fracionados e dois de permuta. Assim, demonstrado e provado a realização do ato de 

improbidade administrativa pelo gestor público, impossível acolher as alegações feitas pelo 

apelante no presente recurso. 



Resumo da obra: 

 

ÇSuspensão dos seus direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; 

 

ÇProibição de contratar com o pode público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo de três anos 

 

ÇPagamento de multa civil de 27 vezes o valor o montante da 

remuneração percebida pelo mesmo corrigidos monetariamente pelo 

IGP-M, a contar da promulgação da sentença, acrescidos de juros de 

12% ao ano a contar do trânsito em julgado da sentença, mediante 

depósito judicial; 



Quais os atos do gestor 

(ordenador de despesas) 

que podem levar as 

causas de Improbidade 

Administrativa? 



Improbidade administrativa é o ato ilegal ou 

contrário aos princípios básicos da Administração 

Pública, cometido por agente público, durante o 

exercício de função pública ou decorrente desta. 

Art. 1° da Lei 8.429/ 1992. Os atos de improbidade praticados por 

qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração 

direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território [...] 



ÇAtos de Improbidade Administrativa que Importam 

Enriquecimento Ilícito ; 

ÇAtos de Improbidade Administrativa que Importam 

Enriquecimento Ilícito ; 

ÇAtos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo 

ao Erário; 

ÇAtos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo 

ao Erário; 

ÇAtos de Improbidade Administrativa Decorrentes de 

Concessão ou Aplicação Indevida de Benefício 

Financeiro ou Tributário ; 

ÇAtos de Improbidade Administrativa Decorrentes de 

Concessão ou Aplicação Indevida de Benefício 

Financeiro ou Tributário ; 

ÇAtos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra 

os Princípios da Administração Pública; 

ÇAtos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra 

os Princípios da Administração Pública; 



Art. 11. Constitui ato de improbidade 

administrativa que atenta contra os 

princípios da administração 

pública qualquer ação ou omissão que 

viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e 

lealdade às instituições [...] 

Art. 10-A. Constitui ato 

de improbidade 

administrativa qualquer 

ação ou omissão para 

conceder, aplicar ou 

manter benefício 

financeiro ou tributário 

contrário ao que dispõem 

o caput e o § 1º do art. 8º-

A da Lei Complementar 

nº 116, de 31 de julho de 

2003. 

Art . 10. Constitui ato de 

improbidade administrativa que 

causa lesão ao erário qualquer 

ação ou omissão, dolosa ou 

CULPOSA, que enseje perda 

patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação 

dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta lei 

Art . 10. Constitui ato de 

improbidade administrativa que 

causa lesão ao erário qualquer 

ação ou omissão, dolosa ou 

CULPOSA, que enseje perda 

patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação 

dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta lei 

Art . 9° Constitui ato de 

improbidade administrativa 

importando enriquecimento 

ilícito  auferir qualquer tipo de 

vantagem patrimonial indevida 

em razão do exercício de cargo, 

mandato, função, emprego ou 

atividade nas entidades 

mencionadas no art. 1° desta 

lei [...] 

Art . 9° Constitui ato de 

improbidade administrativa 

importando enriquecimento 

ilícito  auferir qualquer tipo de 

vantagem patrimonial indevida 

em razão do exercício de cargo, 

mandato, função, emprego ou 

atividade nas entidades 

mencionadas no art. 1° desta 

lei [...] 




